
GOVERNO MUNICIPAL
SIRIRI / SERGIPE

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO NO 4í
DE 1O DE ABRIL DE2023

REGULAMENTA A LEI FEDERAL NO 14.133, DE Oí DE
ABRIL DE 2021, No ÂMelro Dos óncÃos E
ENTTDADES DA ADmrNrsrnnçÃo púeuca DTRETA,
nurÁneurca E FUNDAcToNAL vrNcuLADos Ao
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE SIRIRI/SE.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SlRlRl, ESTADO DE SERGIPE, no uso de suas atribuições
legais que lhe são conferidas nos termos da Lei Orgânica do Município, e;

CONSIDERANDO que, no dia 01 de abril de 2O21, foi publicada a Lei Federal no 14. 13312021,
qug-dispôe sobre a "Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos";

\-/ CONSIDERANDO que a Lei Federal no 14.133, de 01 de abril de 2021 estabelece a
necessidade de regulamentação de diversos institutos e procedimentos;

CONSIDERANDO a necessidade de desenvolvimento paulatino e constante dos instrumentos
de governança e de planejamento das contratações tendo em vista as peculiaridades locais e a
realidade da Adm inistração m unici pal ;

DECRETA

CAPíTULO I

DAS DTSPOSTçOES GERATS

Seção I

v Do Programa de lntegridade

Art. ío. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá
prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de
06 (seis) meses, contados da celebração do contrato, adotando-se como parâmetro normativo para a
elaboração do programa e sua implementação, no que couber, o disposto no Capítulo V, do Decreto
Federal no 11.129, de 11 de julho de 2022 e § 4o do art.25 da Lei Federal 14.13312021.

§ 10 Decorrido o prazo de 06 (seis) meses indicado no caput sem o início da implantação de
programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de
sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o
contraditório e ampla defesa.

§2o Será considerado obras, serviços ou fornecimentos de grande vulto, licitações com valores
acima de 10 (dez) milhões de reais.
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Seção ll

Da Contratação de Software de Uso Disseminado

Art.2o. O processo de gestão estratégica das contratações de software de uso disseminado na
Administração Municipal deve ter em eonta aspectos como adaptabilidade, reputação, suporte,
confiança, a usabilidade e considerar ainda a relação custo-benefício, devendo a contratação de
licenças ser alinhada às reais necessidades da Administração com vistas a evitar gastos com produtos
não utilizados.

Parágrafo único. No âmbito municipal, o planejamento de contratações de software de uso
disseminado poderá obseryar, no que couber, o disposto no Capítulo ll, da lnstrução Normativa no 01, de
04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia, bem como, no que
couher, a Portaria no 778, de 04 de abril de 2019, também da Secretaria de Governo Digital do Ministério
davonomia, e suas alterações posteriores,

Seção lll

Estudo Técnico Preliminar

Art. 30. O Estudo Técnico Preliminar deverá ser realizado pelo Órgão Demandante conforme as
diretrizes, no âmbito da administração pública municipal, considera-se:

I - Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de
uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao
anteproleto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela
viabilidade da contratação;

ll - contratações conelatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si;

Ill - contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem relação direta na execução do
objeto, devem ser contratadas juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração;

lV - requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de contratação de
OeV serviços e obras e requerê-la;

V - área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto
demandado, responsável por analisar o documento de formalizaçáo de demanda, e promover a
agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma natureza;

Vl - equipe de planejamento: conjunto de agentes que reúnem as competências necessárias à
completa execução das etapas de planejamento da contrataçáo, o que inclui conhecímentos sobre
aspectos técnico-operacionais e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros.

§ 10. Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente
público ou unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado, observado o disposto no inciso V do caput.

§ 2o. A definição dos requisitantes, das áreas técnicas e da equipe de planejamento não ensejará,
obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas unidades organizacionais dos órgãos e das
entidades.
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Seção IV

Elaboração

Art. 40. O ETP deverá evidenciar o problema e a melhor solução, de modo a permitir a avaliação
da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação.

AÉ. 50. O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, além de outros
instrumentos de planejamento da Administração.

Art. 60. O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante ou,
quando houver, pelo orgão demandante ou autoridade competente.

AÉ. 70. Compõem o ETP, com base no Plano de Contratações Anual, os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
per.oectiva do interesse público;

\'/ lt - descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução,
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, obseryadas as leis ou regulamentações específicas,
bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho;

lll - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros orgãos e entidades públicas, bem
como por organizaçôes privadas, no contexto nacional ou internacional, com objetivo de identificar a
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da
AdministraÉo;

b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica, para

coleta de contribuições;

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os
custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se
arr' -ios inovadores em sede de economia circular;

\-/
d) ser consideradas outras opçôes logísticas menos onerosas à Administração, tais como

chamamentos públicos de doação e permutas.

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;

V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e
dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala;

Vl - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado,
se a Administracão optar por oreservar o seu siqilo até a conclusão da licitação:

Vll - justificativas para o parcelamento ou não da solução;

Vlll - contratações correlatas e/ou interdependentes;

IX - demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a indicar
o seu alinhamento com os instrumentos de planejamento do órgão ou entidade;
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X - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

Xl - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebraçáo do contrato,
tais como adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de obtenção de licenças,
outorgas ou autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestâo
contratual;

Xll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina.

§ ío. O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos l, V, Vl, Vll e Xll, do
caput, deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as devidas justificativas.

§ 2o. Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso Ill, a quantidade de
fornccedores for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a participação são
reêr.,rente indispensáveis, flexibi I izando-os sem pre q ue possível.

§ 3o. Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a consecução dos objetivos
de uma contratação, nos termos no art. 11, da Lei no 14.13312021, em detrimento de modelagem de
contratação centrada em exigências meramente formais.

AÉ. 8o. Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas:

I - a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas
existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja
prejuízos à competitividade do processo licitatorio e à eficiência do respectivo contrato, nos termos do §
20, do art.25, da Lei no 14.13312021;

Il - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os serviços de
manutençâo e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou
disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com suas
necessidades, conforme dispõe o § 40, do art. 40, da Lei no 14.13312021;

Art. 90. Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das
prdístas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins
pretendidos pela Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica e preço,
conforme o disposto no § 1o, do art. 36, da Lei no 14.13312021.

Art. í0. Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de classifiú-lo nos termos
da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Seção V

Exceções à Elaboração do ETP

Art. í1. A elaboração do ETP, será facultada:

| - nas hipoteses dos incisos l, ll, Vll e Vlll, do art. 75, Lei no 14.13312021;

l! - é dispensada na hipótese do inciso lll, do arl. 75, da Lei no 14.13312021, e nos casos de
prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.
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Seção Vl

Regras Específicas

AÍt. 12. Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e serviços comuns de
engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos oadrões de desempenho e
clualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou
em p§eto básico, dispensada a elaboração de projetos, conforme disposto no § 3o, do art. 18, da Lei no

14j332021.

CAPíTULO II

DA CONTRATAçÃO DTRETA

\-/ Art.13. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído em conformidade com os requisitos legais e regulamentares,
observando-se, especialmente, as disposições do art. 72, da Lei no 14.13312021, e as contidas neste
Decreto, bem como os entendimentos jurisprudenciais aplicáveis e adequados às circunstâncias do casoconcreto' 

Da Dispi::xo"'t'"'onto

Art.í4. No tocante às dispensas de licitação pelo valor estimado da contratação, para os fins
de que trata o § 1o, do art. 75, da Lei no 14.13312021, considera-se:

| - Unidade gestora: o órgão ou entidade municipal responsável por administrar e/ou executar
dotações orçamentárias e financeiras próprias ou descentralizadas, assim entendido cada Secretaria,
cada autarquia, cada fundação e cada fundo ou equivalentes;

ll - Objeto de mesma natureza: aqueles relativos a contratações que possam ser realizadas
junto a fornecedores e prestadores de serviços que atuem no mesmo segmento de mercado, conforme
partição econômica usualmente adotada para fins comerciais, empresariais e fiscais.

\'/ § 10 Considera-se ramo de atividade a participação econômica do mercado, identificada pelo
nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômícas - CNAE.

Art.15. As contratações diretas referentes às hipoteses previstas nos incisos I e ll, do art. 75,
da Lei no 14.13312021, serão, preferencialmente, realizadas por meio de sistema de dispensa eletrônica,
devendo, em todo caso, o aviso de contratação direta, juntamente com a íntegra do Termo de
Referência ou Projeto Básico, ser divulgado no Portal da Transparência do Município com vistas à
obtenção de propostas adicionais de eventuaÍs interessados, observando o prazo mínimo de
antecedência de 3 (três) dias úteis.

§ 1o, Quando for viável, sob o prisma técnico e de gestão, o procedimento de cotação de
preços deverá ser realizado, preferencialmente, por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica do
Governo Federal, de que trata a lnstrução Normativa no 67, de 08 de julho de 2021, da Secretaria de
Gestão do Ministério da Economia.

§ 20. Não sendo viável a utilizaçáo de sistema de dispensa eletrônica, observada a
necessidade de publicação prévia do aviso de contratação direta nos termos do caput, deste artigo, a
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§ 40. Excepcionalmente, caso sejam obtidas menos de 3 (três) propostas válidas, poderá ser
efetivada a contratação direta, desde que o Órgão demandante, a partir de robusta motivação, ratifique
que o valor da menor proposta reflete o preço de mercado da região, contemplando todos os custos
diretos e indiretos do objeto.
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coleta de propostas será realizada por meio de comunicação eletrônica (e-mail) ou de ofícios enviados
diretamente às empresas fornecedoras do objeto que se pretende contratar.

§ 3o. O ptazo de divulgação do aviso de contratação direta poderá ser prorrogado, caso não
seja obtida a quantidade mínima de 3 (três) propostas válidas.

§5o. Ficará dispensado a utilização da contratação direta na forma eletrônica, para os
seguintes casos:

| - nas hipoteses dos incisos l, ll, Vll e Vlll, do art. 75, da Lei no 14.13312021;

\-/ ll - é dispensada na hipótese do inciso lll, do art. 75, da Lei no 14.13312021, e nos casos de
prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.

lll- bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia;
lV- outras situações justificadas pela unidade gestora, em razáo da inadequação da

metodologia em face de peculiaridades do caso concreto.

AÉ. 16. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço:

| - dispensa de licitação em razáo de valor;

ll - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem
obrigaçôes futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.

.Jlll - pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, assim entendidos
aquêles de valor não superior a R$ í0.000,00 (dez mil reais).

§ 10 As hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o disposto
no arl 9? rla Iei Federal no 14 13312021

Seção ll
Da lnexigibilidade de Licitação

Art. 17. As contratações por meio de inexigÍbilidade de licitação serão instruídas consoante
dispositivo previsto no art. 74, da Lei no 14.133t2021, e com os subsídios apresentados pelo Órgão
demandante no sentido de comprovar a inviabilidade de competição.
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Seção lll

Do Sistema de Registro de Preços - SRP

Art. t8. O SRP é um conjunto de procedimentos formais com o objetivo de registrar preços
para futura aquisição de bens e/ou contratação de serviços.

§ 1". É cabível a contratação de obras e serviços comuns de engenharia pelo SRP, desde que

atendidos os seguintes requisitos:

I - Existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional;

ll - Necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado.

AÉ. í9. A realização do SRP poderá ser processada mediante:

| - Licitação, na modalidade pregão ou concorrência, devendo ser adotado como critério de

iut -mento 
das propostas o menor preço ou maior desconto;

ll - Contratação direta, a partir de hipóteses de dispensa e inexigibilidade.

s 1o. O instrumento convocatório referente à SRP deverá disciplinar detalhadamente as matérias

arroladás no art. BZ, da Lei no 14.13312021, observando as disposições constantes deste Decreto.

§ 2o. Poderá ser prevista no edital a possibilidade de formação de cadastro de reserva com os

licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos da licitante vencedora na

sequência da classificação do certame.

Art. 20. Homologado o resultado da licitação, os proponentes vencedores serão convocados

para a assinatura da ARP que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso

de fornecimento nas condiçôes estabelecidas.

parágrafo único. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições eltabelecidas na ARP, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaSo
de liciiação específica para a aquisiçâo ou serviços pretendidos, desde que devidamente motivada-

Art. 21. O ptazo de validade da ARP será de 1 (um) ano, período no qual os preços registrados

."M válidos sem necessidade de nova pesquisa de preços, exceto se houver manifestação do gestor,

da fiscalização ou do Órgão Técnico do setor demandante informando alteração relevante quanto aos

preços praticados no mercado.

s ío. O ptazo de vigência da ARP poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado que o preço permanece vantajoso.

s 2o. O contrato decorrente da ARP terá sua vigência estabelecida em conformidade com as

disposi|ões nela contidas, podendo, ainda, ser alterado em conformidade com o art. 124, da Lei no

14.13312021.

Att.22. E permitida a adesão às ARP's firmadas pela Administração Municipal, por quaisquer

orgãos da Administração Pública, desde que prevista no instrumento convocatório e autorizada

expressamente pela autoridade competente, observados os limites legais.

Art. 23. Quando houver, ao tempo da formulação da demanda, mais de um órgão interessado na

contratação, será designado orgão gerenciador da Ata de Registro de Preços.

AÍt. 24. A contratação de itens registrados em ARP deve ser autorizada previamente pela

autoridade competente, condicio nada à disponibilidade orçamentária para Íazer frente à
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Parágrafo único. Compete ao gestor da ARP solicitar a autorização da autoridade competente,
por meio do acionamento dessa ARP.

Art. 25. A gestão dos acionamentos de ARP's será realizada pelo Órgão demandante da
contratação.

AÉ. 26. Fica facultado ao Órgão demandante o acionamento de item específico constante de
grupo de itens.

Subseção ll

Da Alteração dos Preços Registrados

Art 27. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o gestor da ARP convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

r.-z § ío. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão Íiberados do compromísso assumido, sem aplicação de penalidade.

§ 2o. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.

Art. 28. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preÇos registrados, o gestor da ARP
convocará o fomecedor para verificar a possibilidade de cumprir o compromisso.

§ ío. Caso o fornecedor não tenha condições de cumprir os termos e condições da ARP, será
liberado do compromisso, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação
da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

§ 20. Na hipotese prevista no § 10, deste artigo, o gestor da ARP deverá convocar os fornecedores
integrantes do cadastro de reserva para igual verificação.

§ 30. Caso a elevação dos preços no mercado tenha sido decorrente de fatos supervenientes e
circunstâncias excepcionais devidamente comprovadas ou até mesmo alteraÇâo dos preços no

lne '2g]g, poderá a Administração Municipal promover a alteração dos preços registrados na ARP,
atrVés de reequilíbrio ou reajuste, desde que observadas as seguintes condições:

I - Trate o objeto da ARP de bem ou serviço imprescindível para a AdministraÉo;

lf - Haja justificativa robusta e contextualizada da repercussão superveniente e relevante na
cadeia de produção dos bens e serviços, afetando a formação de preços no mercado relevante;

lll - Seja realizada pesquisa de preços demonstrando a atualidade dos valores praticados no
mercado;

lV - Haja concordância do fornecedor quanto aos novos preços.

§ 40. Não havendo êxito nas negociações prevista neste artigo, a Administração Municipal deverá
proceder o cancelamento da ARP, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.
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Subseção lll

Do Cancelamento do Registro de Preços

Art. 29. As hipóteses de cancelamento da ARP e suas consequências deverão constar do
i nstrumento convocatorio.

§ 1o. Compete ao órgão gerenciador decidir quanto ao cancelamento do registro de preços.

§ 20. Nas hipóteses em que se proceder ao cancelamento do registro de preços, será analisado a
ordem de classificação subsequente e havendo interesse no seu acionamento, caberá ao Setor de
Licitações, em conjunto com o gerenciador da ARP, realizar os procedimentos operacionais destinados
ao chamamento do cadastro de reserva.

Subseção lV

Da Adesão a Atas de Registro de Preços de Outros Órgãos

Art. 30. O Órgão demandante deverá apresentar as justificativas quanto ao ganho de eficiência, à
viabilidade e à economicidade paru a Administração Municipal com a utilização da Ata de Registro de
Preço - ARP a que se pretende aderir, devendo considerar:

| - Dados que demonstrem o ganho de eficiência ao não se realizar o procedimento de
contratação ordinário e se optar pela adesão;

ll - Quantitativos que comprovem a viabilidade do procedimento;

lll - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado

§ ío. A quantidade solicitada para adesão não poderá extrapolar o limite previsto na legislação
vigente.

v CAPíTULO IIt

GESTÃO E FTSCALTZAçÃO DE CONTRATOS

Art. 31. São diretrizes para a gestâo e fiscalização de contratos no Poder Executivo Municipal:
! - Observância dos princípios constitucionais e normas legais atinentes à Administração Pública,

em especial aquelas diretamente relacionadas à gestão de contratos;
ll - Contínua fiscalização do cumprimento das obrigações pactuadas pelas partes;
lll - Adequada aplicaçâo dos recursos públicos;

lV - Registro formal e completo dos atos e fatos ocorridos na execução do contrato, com prevalência
da forma escrita sobre a verbal;

V - Aperfeiçoamento constante do processo de contratação e dos instrumentos contratuais;
VI - UtilizaÉo de instrumentos e rotinas administrativas claras e simples, compatíveis com uma

gestão de contratos moderna e efic.az.
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Seção I

Da Gestiio e dos Tipos de Fiscalizaçáo

AÉ. 32. Para cada contrato, deverão ser indicados e designados:
I - Um servidor como gestor de contrato;
ll - Um servidor ou Comissão de servidores, como fiscal de contrato;
§ 10. Caso se opte por designar um servidor como gestor ou fiscal de contrato, outro servidor deverá

ser designado como seu substituto.
§ 20. Os substitutos indicados atuarão nas ausências e nos impedimentos eventuais e

regulamentares dos titulares.
§ 30. Um servidor da Administraçáo Municipal poderá ser designado para as atribuições a que se

refere o caput deste artigo em mais de um contrato.

Art. 33. Além das funções descritas no artigo anterior, considerar-se-ão:

1-r - Como fiscal de contrato, todo e qualquer servidor do quadro da Administração que for titular ou
responsável por órgão ou entidade do Poder Executivo Municipal, tomador(a) de prestação de serviços
contratados pela Ad m in istração;

ll - Como público usuário, qualquer pessoa, vinculada ou não ao quadro da Administração, que, de
alguma forma, se utilize ou beneficie dos serviços contratados.

lll- Como gestor de contrato, aquele que acompanha, gerencia e controla o processo de gestão
contratual desde a formalização até o encerramento do contrato.

Seção ll
Dos Requisitos e da Designação

Art. 34. A indicação do servidor a que se refere o inciso ll, do arl.32, caberá ao Orgâo demandante,
devendo ser expressa no Termo de Referência ou Projeto Básico.

§ío. Poderá ser indicado o gestor e fiscal de contrato com base no tipo do objeto do contrato ou
prestação de serviço.

rárt. 35. Na indicação de servidor devem ser considerados:
I - A compatibilidade com as atribuições do cargo;
ll - A complexidade da gestão e da fiscalização;
lll - O quantitativo de contratos por servidor;
lV - A capacidade do servidor para o desempenho das atividades.

Art. 36. Para o exercício da função, aos indicados conforme o anterior, antes da formalizaçáo do ato
de designação, deve ser dada ciência da indicação e das respectivas atribuições.

§ 1o. O servidor indicado que se considerar impedido ou suspeito, nos termos da legislação em
vigor, deverá solicitar ao Órgão demandante a indicação de outro servidor, expondo os motivos que
determinam tal condição, mediante justificativa por escrito.

§ 2o. O servidor indicado, em caso de inaptidão à função, deverá expor ao Órgão demandante as
deficiências e limitações técnicas que possam impedir o diligente cumprimento do exercício de suas
atribuições.

Art. 37. Será facultada a contratação de terceiros para assistir ou subsidiar as atividades de
fiscalização técnica, desde que justificada a necessidade de assistência especializada.
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Seção lll
Das Gompetências do Gestor

Art. 38. São competências do gestor do contrato:
| - Acompanhar, sempre que possível, o andamento das eontratações que ficarão sob sua

responsabilidade;
ll - Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato;
lll - Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos no ajuste;
lV - Acompanhar o prazo de vigência do contrato;
V - Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato;
Vl - Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato;
VII - Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da

execução do contrato;
p'lll - Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado desta,

seja por comportamento inadequado à funçáo, seja por insuficiência de desempenho;
lX - Determinar formalmente à contratada a regulariza$o das falhas ou defeitos observados,

assinalando pÍazo para correção, sob pena de sanção;
X - Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou acréscimos

contratuais, observada a legislação pertinente;
Xl - Solicitar orientaÉo de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo com

suas competências;
Xll - Solicitar ao orgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço ou

anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica de Restos a
Pagar;

Xlll - Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia
exigida nos termos do Art. 96, da Lei no 14.13312021',

XIV - Executar outras ações de gestão que se façam necessárías ao pleno acompanhamento,
fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a Íim de garantir o fiel
cumprimento das obrigações pactuadas e a observância do princípio da eficiência;

"V - Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade;ríU - Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a antecedência
necessária;

XVll - Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisâo da Administração que
repercuta no contrato;

Xvlll - Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse públicp e outros correlatos;

XIX - Juntar todos os documentos obrigatorios à gestão do contrato nos devidos processos;
XX - lnstruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato que nâo

se enquadram no inciso anterior;
XXI - Notificar a empresa contratada em decorrência da inexecução do contrato.

Seção lV
Das Competências do Fiscal de Contrato

AÉ. 39. São competências do fiscal de contrato:
I - Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato

eventuais irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à
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ll - Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível;
lll - Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalizaçáo do contrato;
lV - Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização;
V - Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de

acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais;
Vl - Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as faturas

correspondentes a sua prestação;
Vll - lnformar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos

produtos ou serviços fornecidos pela contratada;
Vlll - Propor soluções para regularizaçáo das faltas e problemas observados, sem prejuízo das

penalidades aplicáveis;
lX - Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem diretamente à

fiscalização do contrato;
X - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,

darrdo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;
Xl - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o caso, a

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter dele a ciência;
Xll - Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da

Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da
contratada ou de seus prepostos.

§ ío. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser
solicitadas ao gestor em tempo hábil para a adoção das medidas que se façam necessárias.

§ 2o. Na hipotese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos
nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sançôes à contratada de acordo
com as regras previstas no ato convocatório.

Seção V
Das Competências dos Substitutos

\ É. 40. Aos gestores e fiscais substitutos cabe:
Y- Assumir automaticamente as atribuições dos respectivos titulares em seus impedimentos;

ll - Participar, sempre que possível, da fase interna da instrução processual de contratações que
ficarão sob sua responsabilidade;

lll - Manter-se atualizado sobre a gestão e a fiscalizaçáo do contrato;
lV - Auxiliar os titulares em suas atribuições de gestão e de fiscalização, respectivamente, sempre

que solicitado.
Seção Vl

Dos Aspectos Operacionais da Administração

Art.4í. Os gestores, fiscais e seus respectivos substitutos não poderão interferir na gerência ou
administração da contratada, bem como nas relações de subordina$o dela com seus empregados, ou
na seleção destes.

Art. 42. Todos os órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal deverão cooperar, no âmbito de
suas competências regulamentares, com os gestores e com os Íiscais, quando solicitados.
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Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal poderá adotar providências para prover sistema
informatizado especíÍico paru a gestão de contratos, admitindo-se, para tanto, a contratação de
funcionalidades desenvolvidas e mantidas por pessoa jurídica de direito privado.

CAPíTULO IV

PESQUISA DE PREÇOS

Art fi. Compete ao Setor de Compras realizar pesquisa de preços que reflita os valores de

mercado, a fim de subsidiar a apuração do valor estimado da contratação.

s ío. O órgão demandante deverá prestar todo o apoio necessário ao Setor de Compras para

a realizafio das peãquisas de preços, em especial no tocante à análise crítica das amostras de preços

obtidas ó à avaliaçao Oa compatibilidade das especificaçôes de outras contratações com aquelas do

objeto que se pretende contratar.

§ Z;. As pesquisas de preço poderão ser realizadas por entidaçles especializadas,

pràztenci"almente integrantes da Administração Pública, desde que atendam às exigências deste

Decreto e sejam ratificadas pelo Setor de Compras'

s 3": poderá ser utilizada pesquisa de preço efetuada por outros órgãos públicos, desde que

tenha sião realizada no pÍazo de até 1 (um) ano, e atenda, ao menos, às diretrizes deste Decreto ou ao

disposto na lnstrução Normativa no 65, de 07 de julho de 2021, da Secretaria de Gestão do Ministério da

Economia, cabendo manifestação do Setor de Compras quanto à conformidade.

s 4o. O disposto nes[e Decreto não se aplica a itens de contratações de obras, insumos e

serviços-de engenharia para os quais seja apresentada Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)

pelai planilhas orçareniárias, devendo, nesse caso, ser observado os §§ 2o, 30, 50 e 60, do art' 23, da

Lei no 14.1ggt2oi1, e, no que couber, as disposições do Decreto Federal no 7.983, de 08 de abril de

2013, ou alteraçôes posteriores 
_ SEçÃO I

DA ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREçOS

AÉ. 44. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo

licitatório para a aquisição de bens â contratação de serviços em geral será realizada, mediante a

uti'. .Ção dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:- v' 
I - Coriposição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos

sistemas oÍiciais de gorerno, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice

de atualização de preços correspondente;
ll - Contiatáções simiiares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de

preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
lll - Dados de pesquisa publicada em midia especializada, de tabela de referência formalmente

aprovada pelo poder Executivo municipal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,

desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

lV - pesquisa direticóm, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de

cotação, que podeiá ser realizada por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa

da eêcolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)

meses de antecedência da data do processo.
nacionaldenotasfiscaiseletrônicas,desdequeadatada

esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital.

Vl - Acesso ao Banco de dados do Portal Nacional de Contratações Públicas'
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§ ío. Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e ll, devendo, em

caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

§ 20. Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso

lV, deverá ser observado:
I - Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser

licitado;
ll - Obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
a) Descrição do objeto, valor unitário e total;
Ui ftumero do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

- CNPJ do proponente; c) Endereços físico e eletrônico e telefone de contato;

d) Data de emissão;
e) Nome completo e identificaSo do responsável.
Ill - lnformaçào aos fornecedóres das características da contratação contidas no art. 40, com

vistas à melhor caracteiização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e

- 
lV - Registro, nos autos dô processo da contratação correspondente, da relação de

foríecedores que foiam consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata

o inciso lV, do caPut.

Art. 45. A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

l- Da pesquisa de Preços:
a) Descrição do objeto e itens a serem contratados;
b) ldentificação Oó(s) agente(s) responsável(is) peta pesquisa ou, se for o caso, do setor de

compras
c) Data e prazo de validade da proposta;

d) Caracteriza$o das fontes consultadas.
ll - Do Mapa de Preços:
a) Descrição do objeto e itens a serem contratados;
Oi tOentincação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de

planejamento;
c) Caracterizaçáo das fontes consultadas;
d) tvtetoOo estátístico aplicado para a definição do valor estimado;

\-/ Ài ;ustincativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores

inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se apliCável;

f) Memoria de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte.' 
§ ío. Nas hipóteses em que a Coordenadoria Especial de Compras expressamente

justificar que ó custo de freie poderá, potencialmente, distorcer o preço de mercado do item, a pesquisa

de preço poderá desconsiderar o custo de frete.

Ar1 46. Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições

comerciais praticadas, incluindo prazos-e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução

do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e

modelos, quândo for o caso, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de

execução do objeto.

parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e

o contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível

com o objeto da licita6o e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia

estabelecida pelo setor demandante.
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CAPíTULO II

DA APURAçÃO DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAçÃO

AÍt. 47. Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a

mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um

conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art- 20,

desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ ío. Poderâo ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados

nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.
'g 

Zo. Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da contrataçáo poderá

ser obtido,ãinda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a atratividade

do mercado e mitigar o risco de sobrepreço.

s 3o. Éara desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente

ek dos. dLverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.
\/ 

s 4o. Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver

grande variação entre os valores apresentados.

s So. Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em

menos de tiês preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada

pela autoridade com Petente.' 
s 6o. Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do caput do art. 20, o

valor não pôderá ser superior à mediana do item nos sistemas consultados.
CAPITULO III

REGRAS ESPECíFICAS

AÉ. 48. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o

disposto no Art. 20.' 
s ío. euando não for possÍvel estimar o valor do objeto na forma estabelecida no ar1. 20, a

justificativi Oe preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos,

comercializados pelá futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros

con+.atantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela

Adr-rhistração, ou por outro meio idôneo' 
s 2o.'Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto

anteriormente, a justificaiiva de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos

semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem

similaridade com o objeto pretendido.

s 3o. Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade €so a justificativa de preços

demonstre a possibilidade de competição.
g +. trta hipotese de dispehsa de licitação com base nos incisos I e ll, do Art. 75, da Lei no

14.13g, Oe Ot de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, será realizado por meio de

solicitação formal de cotações a fornecedores'

CAPíTULO IV
DrsPoslçÕes Hnlts

Art. 49. Os contratos administrativos deverão disciplinar sobre a disposição prevista no art'
gZ;116 e 137, lX da Lei 14.19At2021, devendo obedecer o limite estabelecido no art. 93 da Lei no

232

8.21311991
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§ 1o Poderá ser exigido, quando couber, aos contratados, a certidão de contratação de
pessoas com deficiência e beneficiários reabilitados da Presidência Social.

Art. 50. Fica alterado a redação do artigo 30 do Decreto 14112021, que passa para a
seguinte disposição:

Art.30 O agente de contratação será designado pela autoidade
competente, preferencialmente entre seruidores efetivos ou
empregados publícos dos quadros permanentes da
Administração Ptiblica ou até mesmo entre os cargos em
comissão, para:

l- tomar decisões acerca do procedimento licitatório;

ll - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo
satisfatóio, desde a fase preparatóia;

\,/ lll - dar impulso ao procedimento licitatóio, em ambas as suas
fases e em oôseruância ao pincípio da celeidade; e

lV - executar quaisquer outras atividades necessáias ao bom
andamento do certame até a homologação.

SlRlRl/SE, 10 de Abril de 2023

ito Mu nr
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